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Editorial

EDITAL 
CONVOCAÇÃO  

AGE – TAUÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEM-

BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. O SER-
JUSMIG - Sindicato dos Servidores da Justiça 
do Estado de Minas Gerais, através de sua 
Presidente, Sandra Margareth Silvestrini de 
Souza, nos termos dos artigos 4º, 5°, 6°, pa-
rágrafo 3º e inciso V, arts. 7°, 8º, 10, II e 13 do 
Estatuto da Entidade, convoca todos os seus 
sindicalizados para a Assembleia-Geral Extra-
ordinária, a ser realizada no dia 28 de agosto 
de 2010 (sábado), às 9h, na 1ª convocação, com 
o número regimental, e às 9h30min, na 2ª con-
vocação, com o número de participantes, no 
Hotel Fazenda Tauá, sito à BR 381(antiga 262), 
KM 267, no Distrito de Roças Novas, no muni-
cípio de Caeté, Minas Gerais, para deliberar, 
aprovando ou rejeitando, o seguinte: A- Pres-
tação de Contas do SERJUSMIG, com análise 
e votação pelos sindicalizados presentes, das 
contas e do relatório do Conselho Fiscal sobre 
as mesmas, referente aos períodos de outubro 
a dezembro de 2009 e janeiro a junho de 2010, 
aprovando-as ou rejeitando-as; B – Filiação do 
SERJUSMIG à FENAJUD; C – Definição do 
papel do Delegado, inclusive, se for o caso, 
estabelecendo código de conduta e sanções, 
conforme deliberado em AGE da entidade, no 
dia 12/06/2010.  Durante a Assembleia-Geral 
será franqueada a entrada e participação de 
todos os sindicalizados no espaço do hotel 
onde a mesma acontecerá. Encerrada a AGE, 
o Encontro volta a ser fechado aos Servidores 
inscritos, cujos nomes foram aprovados pela 
Diretoria Executiva, sob a obediência das re-
gras para participação. Belo Horizonte, 10 de 
agosto de 2010. (a) Sandra Margareth Silves-
trini de Souza - Presidente

Que venha  
uma nova era!

Há no serviço público em 
geral um sentimento de grande 
descontentamento.

Leis são criadas sob o fal-
so pretexto de conter gastos 
públicos, mas, na verdade, só 
restringem a possibilidade de 
concessão de reajustes salariais 
e melhoria das condições de 
trabalho dos menos favoreci-
dos.

Aliás, ao passo que se edi-
tam leis restritivas em relação 
aos trabalhadores, a todo o 
momento, outras são editadas 
para cuidar dos interesses do 
primeiro escalão.

Cobrança por metas tam-
bém fazem parte do cotidiano 
do serviço público, entretanto, 
sem observar as condições que 
são ofertadas para que os ser-
vidores as cumpram.

O Judiciário não fica de fora 
deste cenário.

No caso da Justiça de 1ª Ins-
tância de Minas, o que temos 
são salários defasados, prédios 
que não oferecem segurança, 
muitos caindo aos pedaços e 
sem os equipamentos neces-
sários para desempenho das 
funções, falta de pessoal para 
fazer frente a uma demanda 
que nos últimos dez anos 
quadruplicou em termos de 
processo, balcões cheios de re-
clamação, cobrança de metas, 
plano de carreiras em atraso, 
protelação do pagamento de 
diferenças salariais, prática 
do assédio moral em franco 
crescimento, enfim, um quadro 
desanimador.

Às reivindicações da ca-
tegoria, a administração do 

Tribunal, na maioria das vezes, 
responde com o silêncio, ou, 
nega-as de pronto sob o argu-
mento da falta de recursos.

O fato é que, se faltam 
recursos, faltam também con-
dições de trabalho, portanto, é 
preciso equacionar a situação 
e otimizar os gastos, não tão e 
simplesmente fechar os olhos 
para as demandas dos Servido-
res, que são legítimas.

Tomou posse na presidência 
do TJMG, no dia 02 de junho 
de 2010, um novo presidente. 
E renova-se a expectativa dos 
Servidores de que a Instituição 
volte seus olhos para estes 
também. Que reconheça que o 
processo judicial não anda só 
com o trabalho do Juiz, já que é 
o Servidor que faz com que as 
decisões do magistrado sejam 
cumpridas, saiam do papel.

Uma administração que 
olha só para os problemas do 
alto escalão e fecha os olhos 
para o de seus trabalhadores, 
varre a sujeira para debaixo 
do tapete, não arruma a casa 
de verdade. 

E é isso que os Servidores 
da Justiça de 1ª Instância de 
Minas esperam da nova presi-
dência do TJMG e dos novos 
políticos que serão eleitos em 
03 de outubro próximo: Sensi-
bilidade, Justiça, democracia, 
honradez e dignidade.

Que o Servidor seja visto 
como aquilo que ele efetiva-
mente representa: uma peça 
importantíssima e essencial no 
funcionamento da máquina pú           
blica, não como um “problema 
orçamentário”.

Sandra Silvestrini
Presidente
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m conferência realizada na Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), entre os dias 12 a 15 de julho, 

o SERJUSMIG e demais representantes 
de movimentos sindicais, juízes, procu-
radores, administradores, psicólogos e 
profissionais da Saúde - dos países, Brasil, 
Canadá, México, Argentina e Venezuela 
- estiveram reunidos para discutir sobre 
ações para combater e erradicar a violên-
cia moral no ambiente de trabalho.

No Encontro,a comissão de combate ao 
Assédio Moral Serjusmig/Sinjus aprovei-
tou a oportunidade para explanar sobre as 
ações desenvolvidas pelos Sindicatos na 
conscientização acerca deste mal.

Tal discussão é de extrema importân-
cia, haja vista que, segundo informações 
da Organização Mundial de Saúde (OIT), 
nas próximas décadas, “as novas políticas 
de gestão na organização de trabalho 
vinculadas as políticas neoliberais con-
tribuirão para as depressões, angústias 
e outros danos psíquicos à saúde dos 
trabalhadores”.

O SERJUSMIG, em parceria com o 
Sinjus, vem realizando um trabalho na 
Comissão de Combate ao Assédio Moral, 
desde 2007, na tentativa de combater o 
assédio no âmbito do Judiciário mineiro. 
Neste sentido (além dos plantões de aten-
dimento, palestras, cartilhas e elaboração 

SERJUSMIG debate formas de 
combate ao Assédio Moral
E

Conferência Internacional

Rui Viana, vice-presidente do SERJUSMIG, 
em conferência Internacional acompanhado 

do Servidor do TRT, Nilson Barros, e os 
representantes do Sinjus e Sitraemg

de projetos de lei), o Sindicato percorre 
várias comarcas e denuncia as péssimas 
condições do ambiente laboral, falta de 
equipamentos necessários à realização 
do trabalho, número insuficiente de Ser-
vidores para cumprir os atos processuais 
no prazo legal. Consciente de que estes 
fatores exercem forte pressão sobre a 
saúde psíquica e emocional dos Servido-
res, a Comissão ressalta a necessidade do 
preparo do TJMG no desenvolvimento e 
implementação de modelos eficazes de 
gestão de pessoas para que estas possam, 
sem angústias, corresponder às altas 
exigências de uma sociedade em intenso 
ritmo de globalização.

Sindicato solicita medidas 
urgentes no combate ao Assédio 
Moral no TJMG

O SERJUSMIG protocolou, na quarta-
feira (21/7), o ofício 60/2010 aos cuidados 
do secretário especial da presidência, Dr. 
Luiz Carlos Elói, solicitando medidas 
urgentes no combate ao assédio Moral 
dentro do Judiciário mineiro.

Isso porque, há muito se fala deste 
mal dentro da Instituição, o qual tem 
provocado adoecimentos constantes dos 
Servidores, mas pouco tem sido feito por 
parte das autoridades competentes para 
se combater as causas.

O vice-presidente do SERJUSMIG,  
Rui Viana, acompanha as discussões e 

debates durante conferência

II Coletivo Jurídico

Departamentos jurídicos de vários 
sindicatos se reúnem em Salvador

Evento é marcado pela participação de vários sindicatos

om o objetivo de reunir 
as assessorias jurídicas e 
os diretores jurídicos dos 

sindicatos dos Servidores das 
Justiças Estaduais, aconteceu 
nos dias 16 e 17 de julho, em 
Salvador/BA, o II Coletivo Jurí-
dico da Federação Nacional dos 
Servidores do Poder Judiciário 
– FENAJUD.

O evento contou com a par-
ticipação de vários sindicatos, 
dentre eles o SERJUSMIG, re-
presentado pelo vice-presi-
dente, Luiz Fernando Souza, e 
o advogado da Entidade, Dr. 
Otávio Augusto Dayrell.  

Durante os dois dias, os 
participantes debateram temas 
de interesse dos Servidores, tais 

quais: Desvio da Função dos 
Servidores do Poder Judiciário 
nos Estados; Assédio Moral no 
Local de Trabalho; Unidade Sin-
dical; Aposentadoria Especial 
dos Oficiais de Justiça; Jornada 
de Trabalho no Judiciário; Com-
petência dos Dissídios Coletivos 
dos Servidores do Judiciário; 

e Recurso Repetitivos no STJ; 
Direito de Greve no Judiciário 
e demais encaminhamentos do 
evento.

A ideia do Coletivo Jurídico é 
levar alguns temas para aprecia-
ção e deliberação do Conselho 
Nacional de Justiça em Brasília, 
tarefa que ficará na responsabili-
dade do Escritório de Advocacia 
Pita Machado Advogados.

Participaram do II Coletivo 
Jurídico advogados e diretores 
jurídicos dos estados da Bahia, 
Alagoas, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, São Paulo, Ama-
pá, Rondônia, Minas Gerais, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Mato 
Grosso do Sul, Rio de Janeiro, 
Roraima e Goiás.

C

Estratégias Processuais; Re-
gulamentação da Remoção de 
Servidores por Problemas de 
Saúde; Honorários nas Ações 
Coletivas; Responsabilidade 
do Estado por Acidentes do 
Trabalho; Sustentação Oral em 
Recurso Administrativo no CNJ; 
URV, Repercussão Geral no STF 
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Dando sequência ao trabalho realizado pelo SERJUSMIG há alguns anos, o 
Sindicato visitou várias comarcas do interior do Estado entre os meses de 
maio a julho. Tais visitas contribuem para que a entidade verifique de perto 
as condições de trabalho dos Servidores dessas comarcas e responda às 
suas principais dúvidas. É importante reiterar que os relatórios construídos 
com base nestas visitas são levados em reuniões com o TJMG a fim de 
demonstrar, através de fatos concretos, as verdadeiras condições de trabalho 
do Judiciário mineiro.

Os Servidores que desejam a visita do SERJUSMIG em sua comarca devem 
entrar em contato através do telefone (31) 3025-3511 ou do e-mail:  
filiacao@serjusmig.org.br. É importante que os Servidores também estejam 
engajados nesta luta em prol de melhores condições de trabalho.

SERJUSMIG percorre 
Comarcas de Minas

Visita às Comarcas
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Cambuí
No dia 23 de julho, o SERJUSMIG visitou a comarca de 

Cambuí. Além de sanar as principais dúvidas dos Servido-
res, o Sindicato aproveitou a oportunidade para verificar 
as condições de trabalho da comarca, que não são boas: 
mobiliário antigo e em péssimo estado, falta de espaço físi-
co, falta de administrador no fórum e dentre outros, fazem 
parte da realidade dos trabalhadores de Cambuí.

Campanha

Na comarca de Campanha, os Servidores aproveitaram o 
encontro com o Sindicato, através do vice-presidente, Luiz 
Fernando de Souza, para sanar dúvidas sobre a pauta de 
reivindicações da categoria e também fizeram questão de 
apresentar ao diretor do Sindicato, o espaço físico do fórum 
e os equipamentos de informática que não estão em bom 
estado para o exercício de suas funções.

Jaboticatubas
Em visita à comarca de Jaboticatubas, no dia 7 de julho, 

o SERJUSMIG esclareceu as dúvidas dos Servidores rela-
cionadas ao ADE, PEC 190, Reajuste Salarial e a gratifica-
ção para escrivães e contadores. Durante o encontro, os 
Servidores se mostraram indignados quanto ao atraso do 
pagamento da PV 2006.

João Monlevade 
Também no dia 7 de julho, o SERJUSMIG visitou a co-

marca de João Monlevade, onde pode esclarecer dúvidas 
sobre ADE, Vale Lanche, Auxílio Transporte, exigência do 
3° para oficiais de justiça, PEC 190 e outros assuntos. Um 
outro fator preocupante, constatado durante a visita, são 
oficiais de justiça trabalhando para o Ministério Público, 
prática que já foi denunciada pelo SERJUSMIG à Correge-
doria, que se posicionou contrária à esta situação.

Matozinhos
No dia 08 de julho, o Sindicato visitou a comarca de 

Matozinhos para debater e esclarecer aos Servidores os 
principais assuntos de interesse da categoria. Na oportuni-
dade, os Servidores questionaram o critério de nomeação 
do concurso em virtude do processo seletivo de remoção.

Nova Lima 
Em visita à comarca de Nova Lima, no dia 06 de julho, 

o SERJUSMIG verificou a falta de espaço no ambiente de 
trabalho e o número altíssimo de processos na comarca. No 

encontro, foram esclarecidas dúvidas funcionais e sindicais 
aos Servidores presentes.

Pedralva
Em 23 de julho, o SERJUSMIG visitou a comarca de 

Pedralva, onde percorreu todos os setores do Fórum. O 
Sindicato constatou as péssimas condições de trabalho no 
fórum,onde há: falta de computadores nas secretarias, pa-
redes com rachaduras, instalação elétrica danificada, mal 
cheiro provocado pelo esgoto do local, falta de segurança 
na comarca  e outros.

Pedro Leopoldo 
No dia 8 de julho, durante o encontro com os Servidores 

da comarca de Pedro Leopoldo, o SERJUSMIG esclareceu 
dúvidas sobre ADE, PV, Plano de Carreira, Gratificação 
para escrivães e contadores, além de outros assuntos que 
constam na Pauta da Categoria.

Pouso Alegre

Também em Pouso Alegre, O SERJUSMIG constatou 
problemas que se repetem em várias comarcas do Estado: 
falta de espaço físico nas secretarias, móveis antigos, equi-
pamentos de informática em péssimo estado.  Segundo os 
Servidores, há previsão de construção de um novo fórum 
na cidade para maio de 2011. No entanto, a construção no 
novo fórum será na entrada da cidade o que prejudicará 
enormemente o deslocamento destes Servidores para o 
local de trabalho.

Vespasiano
Na visita do SERJUSMIG à comarca de Vespasiano, os 

Servidores aproveitaram a oportunidade para apresentar 
ao Sindicato suas condições de trabalho e esclarecer dúvi-
das dos Servidores e colher sugestões.  A comarca atende 
também o único presídio de Gestantes da América do Sul, 
trabalho que sobrecarrega ainda mais os Servidores, que 
não dispõem de condições adequadas de trabalho.

São Gonçalo do Sapucaí
O SERJUSMIG esteve também em São Gonçalo do Sapu-

caí, onde seus representes, 1° vice-presidente, Luiz Fernan-
do, e o funcionário, Franklin de Almeida, apuraram haver 
falta de espaço adequado para o desempenho das funções, 
número insuficiente de equipamentos e de Servidores para 
atender à demanda. Ao chegarem à comarca, houve uma 
tentativa do juiz de impedir a visita do Sindicato.
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SERJUSMIG encaminha ofício 
solicitando providências

O SERJUSMIG protocolou no dia 13/7 dois ofí-
cios solicitando medidas urgentes para corrigir as 
condições insalubres de trabalho a que estão sujeitos 
os Servidores da comarca de Contagem.

O Sindicato espera que efetivamente sejam 
tomadas providências a respeito, pois, a saúde dos 
trabalhadores e a qualidade da prestação jurisdicio-
nal na Comarca estão sob risco.

  IBIRITÉ

Encanamento 
estourado 
alaga Fórum 
de Ibirité 

Segundo informações de funcionários do Fórum, na 
manhã do dia 14/6, um encanamento que estourou no dia 
anterior, provocou um alagamento em várias secretarias 
do Fórum Arthur Campos, em Ibirité, região Metropoli-
tana de Belo Horizonte.

O expediente e as audiências do Fórum foram sus-
pensos.

Conforme relatos de Servidores, o registro foi fe-
chado para cessar o vazamento, mas os prejuízos foram 
muitos.

O estrago iniciou-se no gabinete do Juiz da Segunda 
Vara, e escorreu água para os Juizados Especiais e Central 
de Mandados.

Em 31 de agosto do ano passado, o SERJUSMIG pro-
tocolou o ofício n° 45 solicitando a presidência do TJMG 
providências urgentes em relação aos graves problemas 
enfrentados pelos Servidores da comarca de Ibirité.

No ofício, o Sindicato relatou ao então presidente do 
TJ, desembargador Sérgio Resende, a falta de equipa-
mentos e espaço físico que foi agravada por uma obra de 
construção de um estacionamento pela prefeitura local.

As instalações do prédio onde funciona o Fórum são 
precárias. O prédio é antigo e não comporta adequadamen-
te os Servidores, processos e a comunidade que procura 
atendimento do Judiciário.

  IPANEMA

Servidor 
é atacado 
com 
cavadeira

Na tarde do dia 29 de junho, os Servidores da 
comarca de Ipanema foram surpreendidos por 
um senhor de posse de uma cavadeira na garagem 
interna do Fórum.

Servidores relataram que este senhor estava na 
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garagem do Fórum quando, por volta das 18h, uma 
Servidora dirigiu-se para o local e foi brutalmente 
surpreendida pelo mesmo, que lhe fazia ameaças.

Os Servidores tiveram que interceder para que 
algo de mais grave não pudesse acontecer com a 
colega. A polícia militar foi acionada para conter as 
ameaças do cidadão.

Na época, ele  foi conduzido ao Pronto Socorro 
da comarca.

Segundo a Oficial de Justiça da Comarca, Melita 
O. Andrade Vernecki, o Ministério Público já fez o 
pedido de interdição do agressor.

Não se sabe ao certo as causas de tal atitude, 
fato é que o cidadão aparentava problemas men-
tais e se dizia perseguido por pessoas, razão pela 
qual insistia em uma audiência com o Juiz durante 
todo o dia.

  ITAMOGI

Escrivão é 
esfaqueado 
dentro do 
Fórum

Também em Itamogi a situação chegou ao 
extremo, tendo o escrivão da comarca, José Soares 
Pimenta, sido esfaqueado enquanto trabalhava no 
fórum na terça-feira, 15/6.

Segundo a polícia, um aposentado de 80 anos 
entrou no prédio e deu um golpe no peito da 
vítima.

Em entrevista à mídia local, o delegado Régis 
Antônio Reis contou que o aposentado teria dito, 
em depoimento, que estava muito nervoso com seu 
advogado, contratado para receber o dinheiro da 
aposentadoria da mulher.

Segundo ele, o dinheiro ainda não tinha sido de-
positado na conta, o que o deixou muito irritado.

Felizmente, socorrido a tempo, o escrivão foi 
levado para o hospital e passa bem.

Em várias oportunidades o  SERJUSMIG cobrou 
do TJMG  providências em relação à segurança dos 
Servidores do Judiciário mineiro. No entanto, nada 
foi feito de concreto.

Antiga reividicação

Por diversas vezes, em reuniões com o TJ, o 
SERJUSMIG cobrou providências em relação à 
segurança dos Servidores do Judiciário mineiro. 
No entanto, nada foi feito de concreto. Este é mais 
um caso grave, dos vários já denunciados pela 
entidade ao TJMG, e, desta feita, o SERJUSMIG 
espera que o TJ reconheça a gravidade da situação 
e ofereça condições dignas e seguras de trabalho a 
seus Servidores.
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FÓRUNS ABANDONADOS

TJMG ignora segurança dos Servidores

  CONTAGEM

Terceira 
maior cidade 
do Estado 
não possui 
estrutura 
de trabalho adequada para 
Servidores do Judiciário

Contagem, a terceira maior cidade de Minas, 
não possui estrutura mínima para que os Servidores 
do Judiciário possam desempenhar dignamente 
suas funções para atender a cerca de 700 mil ha-
bitantes.   Na vara de Família, por exemplo, onde 
todos os funcionários trabalham em único turno, 
são sete computadores para nove funcionários, 
sendo que dois são para o uso exclusivo de es-
tagiários. Nestas condições, os Servidores ficam 
disputando os computadores durante o dia, uma 
vez que estes também servem a estagiários e outro é 
de uso para atendimento do balcão. Sem contar que 
as Varas ficam localizadas em um prédio pequeno, 
com apenas dois andares, escadas estreitas, salas 
minúsculas, mobiliário em péssimo estado e local 
sem ventilação.

Quando da visita do SERJUSMIG à vara de 
família, apesar do inverno, a sensação térmica pro-
vocada pelo calor do ambiente era insuportável. 

Além disso, o barulho causado por carros, 
caminhões e ônibus que transitavam no local, 
uma vez que o prédio fica localizado em uma das 
avenidas de maior fluxo de Contagem, era ensur-
decedor, prejudicando inclusive o atendimento 
no balcão.

Segundo relatos, houve uma Servidora que 
precisou recorrer à licença saúde e, posteriormente 
foi remanejada para um outro setor em razão de 
problemas respiratórios causados pelo acervo de 
processos presentes na Secretaria.

Um Grupo de trabalho do TJMG já esteve em 
Contagem e constatou a necessidade de medidas 
de saneamento para o local, emitindo um laudo 
técnico onde sugere que as salas fossem enclausu-
radas acusticamente, com a instalação de janelas e 
portas acústicas e instalação de um sistema de ar 
condicionado.

De acordo com os Servidores, até o fechamento 
desta edição do Serjusmig Notícias, não foi tomada 
nenhuma providência para sanar os problemas da 
comarca. É importante salientar que o laudo rea-
lizado pela Coordenação de Saúde Ocupacional e 
Segurança do Trabalho do TJMG é de 17 de junho 
de 2009.

Não bastasse tudo isto, nos últimos dias a 
mídia mineira veiculou matérias também sobre as 
péssimas condições em que armas apreendidas são 
acondicionadas.

A falta de estrutura de muitos Fóruns do Estado prejudica enormemente o desempenho das atividades.
Sujeitos a cobranças diárias do cumprimento de metas e prazos e a avaliações rigorosas de desempenho, muitos 
Servidores não resistem, e o resultado é: adoecimento, absenteísmo, desestímulo, decepção e grande evasão.
Como cumprir prazos, metas, corresponder às expectativas da avaliação se o tribunal não oferece condições 
adequadas de trabalho?
Lamentavelmente, embora se trate de uma situação amplamente conhecida, a segurança dos trabalhadores e 
usuários dos serviços judiciários não tem sido tratada com a devida seriedade e urgência e pelas autoridades 
competentes. Só nos últimos meses, vários comarcas tiveram problemas sérios decorrentes da falta de segurança e 
estrutura dos prédios, como demonstram os casos a seguir citados.
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posição de Ação Judicial requerendo 
a suspensão e/ou o pagamento do 
retroativo referente aos valores de 
Imposto de Renda descontados sob o 
auxílio-creche e da Ação Judicial que 
trata da restituição dos valores descon-
tados a título de Imposto de Renda sob 
os períodos em que o Servidor esteve 
afastado de licença para tratamento 
de saúde.

5. Quanto à Ação Coletiva de co-
brança referente ao custeio de Saúde 
(3,2%), a categoria decidiu esperar pela 
publicação do Acórdão, antes de deli-
berar sobre uma possível propositura 
de Ação pleiteando a devolução dos 
valores pagos.

A Assembleia foi marcada por 
manifestações de disposição para a 
luta e apoio às ações políticas, admi-
nistrativas e jurídicas encaminhadas 
pelo Sindicato.

A direção do SERJUSMIG parabe-
niza a cada um dos Servidores presen-
tes à AGE, muitos vindos de Comarcas 
distantes, pela consciência de que a 
luta é coletiva e que, por tal,  deve ser 
discutida e definida pelo conjunto dos 
trabalhadores.

AGE

Categoria discute propositura de Ações Judiciais e 
encaminhamento de ações políticas e administrativas 
em defesa dos interesses dos Servidores

urante a abertura dos traba-
lhos, a presidente do SER-
JUSMIG, Sandra Silvestrini, 

ressaltou a importância das AGE’s 
para que a categoria possa discutir os 
assuntos de seu interesse e decidir que 
tipo de luta pretende adotar, a fim de 
que a direção do Sindicato organize os 
movimentos.

Durante a AGE, foi apresentado 
pela diretoria do SERJUSMIG um 
resumo sobre os assuntos relaciona-
dos às reivindicações da classe como: 
ADE, vale-lanche, os dispositivos da 
lei 105/08 que estabelece gratificação 
para Escrivães e Contadores, bacha-
relado em Direito para os Oficiais de 
Justiça e equivalência salarial; além 
de outros como: Promoção Vertical, 
alteração do plano de carreiras, bem 
como a discussão do projeto de lei que 
prevê o adicional de periculosidade 
(PL 3797/09) e sobre o andamento da 
PEC 190. Além disso, foi discutido o 
ajuizamento das ações coletivas pre-
vistas no edital.

Um dos pontos auges da discus-
são foi a ação coletiva de cobrança 
pleiteando o pagamento do retroativo 
referente ao custeio de saúde do Ip-
semg (3,2%), caso haja possibilidade 
quando da publicação do acórdão 
pelo STF. Os Servidores se dividiram 
nesta questão, pois alguns, embora 
reconheçam que o Ipsemg não tem 
prestado um serviço de qualidade à 
categoria, defendem que ele é patri-
mônio desta e deve ser fortalecido 
e não fechado, como pode ocorrer 
agora com o fim da contribuição 
compulsória e a cobrança dos valores 
pagos ao Instituto. Outros acreditam 
que já não há alternativas para salvar 

o Ipsemg e, portanto, que o melhor 
é os Servidores terem restituídos os 
valores que pagaram.

O Dr.Otávio Augusto Dayrell, 
procurador do Sindicato, esclareceu 
que a inserção desta Ação no rol das 
que constaram no edital, tem caráter 
apenas antecipatório, já que é preciso 
aguardar a publicação do Acórdão 
que põe fim à contribuição compul-
sória, para se saber se haverá ou não 
direito à cobrança dos valores pagos 
e, ainda, se será extensivo a todos, ou 
tão somente aos que não usufruíram 
do benefício saúde.

Foram muitas as manifestações 
de insatisfação sobre a forma como 
os Servidores vêm sendo tratados 
pelo Tribunal de Justiça. Faltam 
pessoal, equipamentos, estrutura 
física, remuneração compatível, mas 
sobram cobranças, relatórios, metas... 
Após mais de 3 horas de debates e 
esclarecimentos, ao final, a categoria 
decidiu por:

1.Manter vigília permanente na 
ALMG em favor da aprovação do PL 
4663/10 ( que concede  recomposição 
salarial de 10,14% aos Servidores do 

Judiciário mineiro a partir de janeiro 
de 2011) . 

2. Aguardar o primeiro contato 
da direção do SERJUSMIG com novo 
presidente do TJMG, des. Cláudio 
Costa, para que se pudesse apurar o 
posicionamento deste em relação às 
reivindicações pendentes da catego-
ria, sendo que, no próximo Encontro 
de Delegados, convocado para 26 de 
agosto, as respostas deveriam ser le-
vadas à apreciação dos representantes 
sindicais das comarcas e deliberadas as 
formas de lutas futuras.

3. Os Servidores discutiram tam-
bém sobre a atuação dos Delegados 
Sindicais nas mobilizações e assem-
bleias do Sindicato. Ficou deliberado 
que no próximo Encontro de Dele-
gados serão discutidas e tomadas 
providências que visem garantir uma 
maior participação destes nas mobili-
zações e AGE’s. O Encontro terá como 
ponto central o papel do Delegado e 
liderança. A idéia é formar lideranças 
capazes de atuar diretamente nas 
bases e fortalecer a organização da 
categoria.

4. A categoria decidiu pela pro-

Contribuição dos 4,8% para o Ipsemg

SERJUSMIG ganha mais uma ação 
judicial em favor dos Servidores

SERJUSMIG encaminhou ofício aos Ser-
vidores contemplados na Ação Ordinária 
impetrada pelo Sindicato em face do Ipsemg, 

relativa ao desconto de 4,8% no contracheque (pro-
cesso nº 0024.04.492.764-8), informando sobre o êxito 
alcançado na referida Ação.

O ofício esclarece que os valores a serem res-
sarcidos a cada Servidor deverão ser depositados 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados do 
recebimento, por parte do Departamento Jurídico 
do SERJUSMIG do Termo de Autorização (enca-
minhado junto com o ofício), e da cópia da carteira 
funcional ou da Carteira de identidade e também 
do CPF.

O Termo de Autorização deverá ser correta-
mente preenchido e posteriormente encaminhado 
ao Departamento Jurídico do Serjusmig, sito à Av. 
Amazonas 2116, Bairro Barro Preto, Belo Horizon-
te - MG, CEP:30.180.003, aos cuidados de Jamille 
A. Masson.

É importante ressaltar que a conta indicada, por 
motivos de segurança, deverá ser de titularidade do 
beneficiário (Servidor). Somente em casos especiais 
e previamente comunicados ao SERJUSMIG serão 
efetuados pagamentos em contas diversas da do 
titular (Servidor beneficiário), desde que autoriza-
das expressamente pelo beneficiário e mediante o 
reconhecimento de firma em Cartório.

O

D

Cerca de 40 comarcas do Estado 
estiveram presentes em mais uma 
AGE da categoria, na manhã do 

sábado, 12/6

Servidores acompanham as 
discussões durante a AGE

Vice-presidente do SERJUSMIG, 
Luiz Fernando Souza, esclarece 

dúvidas acerca das proposições de 
Ações Judiciais

Mais informações, diretamente pelo Sindicato, 
através dos telefones (31) 3025-3509 ou (31) 3025-
3512, mediante a confirmação de alguns dados 
pessoais.
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10,14%

Conquista dos 10,14% mostra a importância 
da união e da disposição para a luta
Numa luta contra o tempo para obter a remessa 
de anteprojeto por parte do TJMG de forma a 
garantir a recomposição salarial da categoria, 
os Servidores do Judiciário mineiro, liderados 
pelos Sindicatos (SERJUSMIG, Sinjus e Sindojus), 
realizaram mais um protesto, cumprindo o 
calendário de lutas.

Plantão na ALMG para aprovar os 10,14%

Mobilização marca posse do novo presidente
Parte do calendário de lutas, a última 

paralisação das atividades ocorreu na 
data da posse do novo presidente, de-
sembargador Cláudio Costa, em 2/6. Na 
ocasião, centenas de Servidores tomaram 
as escadarias da entrada principal do Fó-
rum Lafayette. Num protesto forte e deci-
dido, os trabalhadores da Justiça mineira 
denunciaram as condições de trabalho e a 
defasagem salarial da categoria, entoando 
também gritos por justiça que puderam 
ser ouvidos pelas autoridades presentes à 

solenidade de posse do novo presidente. 
Ao final, os Servidores encer-

raram o protesto de mãos dadas, 
cantando o Hino Nacional.

No dia 09/06, finalmente, os 
Servidores assistem à Corte Su-
perior aprovar o encaminhamento 
de anteprojeto de Lei à ALMG 
concedendo a recomposição sa-
larial da categoria, no índice de 
10,14% a vigorar a partir de 1º de 
janeiro de 2011.

Vencida a etapa no TJMG, os Servi-
dores iniciaram outra grande batalha: 
conseguir a aprovação do PL 4389/2010 
na ALMG antes do prazo final estabele-

cido pela legislação eleitoral e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Foram meses percorrendo gabinetes 
dos parlamentares buscando acordo.

O SERJUSMIG, através de seus direto-
res e alguns Servidores, permaneceu, diu-
turnamente nas dependências da ALMG, 
acompanhando as votações nas comissões 
e no plenário.

Em discussões acaloradas, especial-
mente em função da greve dos trabalha-
dores da Educação em Minas, os parla-
mentares por várias vezes não chegaram 
a um consenso e adiaram as votações, 
colocando em risco a aprovação final do 
PL dos 10,14%.

Sem arredar pé do objetivo de aprovar 
o projeto no tempo estipulado, final-
mente, em 25/6, os Servidores puderam 
comemorar a aprovação do PL, o qual foi 
sancionado pelo Governador no dia 30/6, 
sob a forma da Lei nº18909/2010.
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Secretário da presidência inicia negociação 
da pauta com Sindicatos

... E A LUTA CONTINUA

Sindicato discute pauta de reivindicação

pós a posse do novo presidente 
do TJMG, Cláudio Costa, e, uma 
vez reorganizada a Casa - com a 

designação daqueles que passaram a 
ficar responsáveis pela direção e coor-
denação de cada setor da Instituição -, 
o SERJUSMIG retomou as negociações 
relativas às reivindicações da catego-
ria.

Num primeiro momento, alguns itens 
foram selecionados, consignados em ofí-
cios (veja no site do Serjusmig) e entregues 
no dia 21/07, pessoalmente, ao secretário 
especial da presidência, Luiz Carlos Gon-
çalo Elói.

Em síntese, os ofícios reiteram as 

Sindicatos discutem sobre pagamento do ADE

Secretário estabelece data  
de pagamento do ADE

o dia16/07, aconteceu uma reunião 
entre os Sindicatos (SERJUSMG, Sinjus 
e Sindojus) e o secretário especial da 

presidência, Luiz Carlos Elói. Representaram 
o SERJUSMIG, o vice-presidente, Rui Viana, 
e o subdiretor financeiro, Alípio Braga.

Durante o encontro, o secretário afirmou 
que o pagamento do retroativo do ADE será 
creditado em 1º de setembro.

Os Sindicatos reivindicaram que o TJMG 
disponibilizasse na Intranet o extrato com os 
valores devidos a cada Servidor, relativos ao 
retroativo do ADE . 

A reivindicação foi acatada, ficando 
estabelecido que a partir do dia 20/8, após 

reivindicações relativas à efetivação do 
redesenho da Primeira Instância; recom-
posição das perdas salariais; promoção 
vertical e alteração do plano de carreiras; 
atualização do valor do auxílio-creche; 
combate efetivo ao assédio moral; institui-
ção do auxílio-transporte e auxílio-saúde; 
majoração do vale-lanche; devolução aos 
Oficiais de Justiça de valores recolhidos e 
não repassados.

O envio dos ofícios ao secretário e não 
ao presidente da Casa obedece à Portaria 
nº 2467/2010. Por meio desta, o presidente 
Cláudio Costa designou o Dr. Elói para 
servir como interlocutor entre o TJMG e 
as Entidades.

Democracia: 
Categoria é quem 
decide

Todos esses assuntos serão levados ao 
conhecimento da classe e estarão em deba-
te no próximo Encontro de Delegados (26 
a 29/08), onde, num espaço democrático 
e representativo (haja vista a presença de 
representantes de praticamente todas as 
Comarcas), o SERJUSMIG deliberará com 
os Servidores as formas de mobilização 
da categoria que deverão ser comandadas 
pelo Sindicato em prol do atendimento 
da pauta.

Outras reivindicações 
Em relação às demais reivindicações dos 

Sindicatos ( promoção vertical, reajuste do 
vale-lanche, majoração do auxílio creche, 
atualização dos valores das diligências da 
Justiça gratuita, instituição da gratificação 
de chefia, alteração da carreira do Oficial de 
Apoio, dentre outras), o secretário solicitou 
que as Entidades encaminhassem ofícios a 
ele, apontando o andamento de cada item 
da pauta. Na reunião ocorrida no dia 21, 
o SERJUSMIG entregou ao Elói todos os 
ofícios.

fechamento da folha, a informação estará 
disponível na Intranet.

N
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De volta aos trabalhos no Legislativo
Terminado o recesso parlamentar, os Servidores devem permanecer ainda mais mobilizados em prol da 
aprovação das propostas de leis de interesse da categoria que tramitam tanto no Congresso Nacional, 
quanto na Assembleia Legislativa mineira.
É sabido que o período eleitoral tende a prejudicar os trabalhos nos parlamentos, haja vista o fato de 
muitos deputados serem candidatos à reeleição e por isso deixam suas atividades para se dedicar às 
suas campanhas eleitorais, o que acaba por esvaziar os Plenários e Comissões.
Assim, o momento exige, mais do que nunca, que os Servidores exerçam ainda mais pressão, 
encaminhando e-mails ou entrando em contato com os deputados de suas regiões, a fim de solicitar-
lhes apoio na votação e aprovação de projetos de lei que contemplam os interesses dos Servidores do 
Judiciário.
Veja a seguir o andamento das principais propostas:

PEC 190/2007

Com medidas provisórias tran-
cando a pauta do plenário, o líder do 
governo Cândido Vacarezza (PT-SP) 
informou que  para a votação da PEC 
190 (que determina a instituição de 
um Estatuto único para os Servidores 
dos Judiciários) será necessário acordo 
com as lideranças. Em reunião com 
representantes sindicais, Vacarezza 
afirmou que não vê objeção por parte 
dos parlamentares quanto a aprova-
ção da PEC190, mas solicitou novo 
encontro para tratar estratégias com 
as entidades sindicais. Vale lembrar 
que a Proposta se encontra pronta para 
votação em plenário.

Nos dias 3 e 4 de agosto, o SERJUS-
MIG e demais entidades sindicais dos 
Judiciários estaduais enviaram repre-
sentantes a Brasília para pressionar 
os deputados pela votação da PEC. 
Entretanto, sem acordo entre líderes 
do governo e da aposição, nenhuma 
proposta foi apreciada. De acordo com 
o presidente da Câmara, Michel Temer, 
uma nova tentativa de votação seria 
tentada para a segunda quinzena de 
agosto.

 PEC 270/2008

A proposta encontra-se pronta para 
votação em plenário da Câmara. Até 
o fechamento desta edição, a PEC já 
havia recebido 35 requerimentos de 
deputados solicitando sua inclusão na 
ordem do dia.

A PEC, de autoria da deputada 
Andréia Zito (PSDB/RJ) propõe a al-
teração da Constituição Federal, para 
estabelecer a aposentadoria integral 
a Servidores aposentados por invali-
dez em decorrência de acidentes de 
serviço, doença grave, contagiosa ou 
incurável.

 PEC 555/2006

A PEC 555, que prevê acabar com a 
cobrança de contribuição previdenciá-
ria sobre os proventos dos Servidores 
públicos aposentados, teve aprovado 
em 7/7 o requerimento de pedido de 
prorrogação de prazo para a análise da 
Comissão Especial, destinada a emitir 
parecer.

 PLP 333/2006

O projeto 333/2006, que  propõe a 
alteração do dispositivo da Lei Com-
plementar de responsabilidade Fiscal, 
adequando os limites globais para os 
Judiciários estaduais, em função do 
volume de processos distribuídos, 
encontra-se arquivado desde 2007 sem 
qualquer movimentação.

PL 3797/2009

O Projeto, que prevê a instituição 
do adicional de periculosidade para 
os Assistentes Sociais, Comissários da 
Infância e da Juventude, Psicólogos e 
Oficiais de Justiça, teve, finalmente, 
definida a data para a realização da 
audiência pública, solicitada pelo dep. 
Sargento Rodrigues, a pedido de dire-
tores do SERJUSMIG. A audiência será 
realizada no dia 17/8, às 14h30.

O PL encontra-se pronto para vota-
ção em plenário.

PL 4631/2010

A proposta, que regulamenta a 
determinação contida na Resolução 
48/2007 do CNJ e no artigo 58 da Lei 
Complementar 105/2008, relativas à  
exigência do bacharelado em direito 
para o ingresso na carreira dos Oficiais 
de Justiça, também teve agendada audi-
ência pública para o dia 17/8, às 14h30. 
O PL aguarda parecer na Comissão de 
Administração Pública. O SERJUSMIG 
participará da audiência pública, reque-
rida pelo deputado Délio Malheiros.

  No Congresso Nacional Na Assembleia 
Legislativa de Minas
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12º Encontro de Delegados

Congresso priorizará formação 
de lideranças sindicais

m abril de 2010, o SERJUS-
MIG distribuiu no Con-
selho Nacional de Justi-

ça, Pedido de Providências n° 
0003213-92.2010.2.00.0000, onde 
denuncia a omissão do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais em 
enviar o projeto de lei previsto no 
artigo 67, da Lei Complementar 
105/08, que cuida da instituição 
da gratificação pelo exercício de 
chefia por parte dos Escrivães e 
Contadores judiciais.

O SERJUSMIG, por meio do 

referido Pedido de Providências, 
requereu a expedição de ofício 
ao Desembargador Presidente 
do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, para que prestasse as devi-
das informações acerca dos fatos 
narrados, especificamente quanto 
à omissão continuada em não 
enviar o projeto de lei previsto no 
artigo 67, da Lei Complementar 
Estadual 105/08.

Requereu, ainda, que, uma vez 
constatado a omissão continuada 
do presidente do TJMG em enviar 

o projeto de lei constante do art. 
67, da Lei Complementar Esta-
dual 105/08, fosse determinado 
mesmo o envio imediato do per-
tinente projeto de lei à Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais, na-
queles exatos termos, em respeito 
aos princípios constitucionais 
da legalidade e moralidade e 
ao próprio direito subjetivo dos 
Servidores.

O TJMG respondeu ao CNJ no 
dia 1º de junho, alegando que o ar-
tigo da Lei 105 que obriga o Tribu-

nal a implementar a gratificação 
é fruto de emenda parlamentar 
e que foi, inclusive, vetado pelo 
Governador. 

O fato é que embora fruto de 
emenda e veto (derrubado), o 
artigo 67 ao final prevaleceu e foi 
sancionado. E mais, o mesmo é 
fruto de emenda parlamentar tal 
qual outros tantos dispositivos 
da mesma Lei, já acatados pelo 
TJMG, como por exemplo,o au-
mento de Câmaras, portanto, a 
alegação não procede.

Sindicato recorre ao CNJ em defesa do 
cumprimento da Lei Complementar 105/08

Gratificação para os Chefes de Secretarias

Compromisso com a causa

O objetivo do Congresso é aproximar 
os Servidores do Sindicato, num espaço 
democrático e heterogêneo, onde todos 
os representantes das Comarcas pode-
rão se manifestar e levar à Diretoria da 
entidade as considerações a respeito do 
trabalho desenvolvido pela mesma, além 
de propor sugestões para a organização 
das lutas futuras e esclarecer duvidas.

É preciso que as Comarcas tenham 
total responsabilidade ao eleger seus re-
presentantes e que a Diretoria invista na 
formação destes, de forma que tenham a 
consciência exata da importância de seu 
papel na organização e fortalecimento da 
luta da categoria, afirma a presidente do 
Serjusmig, ao comentar sobre a progra-
mação do Encontro.

Nesta edição do Encontro são espera-
dos cerca de 450 Servidores.

20 anos de luta

Neste ano, o SERJUSMIG comemora 
20 anos de luta. 

A força do Sindicato pode ser cons-
tatada pelo respeito adquirido junto às 
autoridades mineiras, bem como pela  
trajetória de mobilizações que consa-
graram grandes conquistas para toda a 
categoria.

Mais um motivo para que todos os 
Servidores reconheçam a importância da 
participação de cada um no fortalecimen-
to da Entidade que os representa.

O SERJUSMIG, instrumento de luta 
dos trabalhadores da Justiça de 1ª Ins-
tância de Minas,  a cada ano que passa se 
mostra mais forte e respeitado!

Para o ano de 2010, a Diretoria Executiva do 
SERJUSMIG preparou algumas novidades para o 

Encontro de Delegados.
Primeiramente, a programação será mais 

direcionada à formação de líderes sindicais, para 
representar e liderar os movimentos do Sindicato 

nas Comarcas. A intenção é aprofundar a discussão 
sobre a importância da atuação dos delegados junto 

aos colegas de cada Comarca, consolidando uma 
consciência política/sindical.

A agenda também reservará mais tempo para as 
discussões dos grupos e debates.

Confira abaixo a programação completa.

E

  QUINTA-FEIRA – 26/08/10

18:30 às 19:00 - Solenidade de abertura dos trabalhos
19:00 às 19:30 -  Aprovação do Regimento Interno do 
12º  Encontro de Delegados
19:30 às 20:30 - Palestra sobre o tema: Liderança 
20:30 às 23:00 - Jantar
			 
  SEXTA-FEIRA – 27/08/10

07:00 às 09:00 - Café da manhã 
09:00 às 09:40 – “Gestão de Pessoas/Saúde do Traba-
lhador“ - Leandro Soares – Escritor, Mestre em Psicologia 
Social e do Trabalho pelo Instituto de Psicologia  da 
Universidade de Brasília (UnB) - Graduado em Ad-
ministração de  Empresas.
09:14 às 10:10 – Debates
10:10 às 11:30 – “Investindo na formação Sindical/
Manual do delegado” - Diretoria do SERJUSMIG
11:30 às 12:00 - Debates
12:00 às 14:00 – Almoço
14:00 às 15:00 – “As experiências das Greves do Judiciá-
rio Paulista e da Educação em Minas” - Yvone Barreirros 
Moreira – presidente da AOJESP e Beatriz da Silva Cer-
queira – Coordenadora Geral do Sind-UTE/MG
15:00 às 15:30 - Debates
15:30 às 16:10 – “Organização Sindical na Atualida-
de” - Clemente Ganz Lúcio - Diretor técnico do DIEESE 
Nacional

16:10 às 16:40 - Debates
16:40 às 17:10 – Coffee Break
17:10 às 18:00 – Resumo de Lutas 
18:00 `as 18:30 -Debates

  SÁBADO 28/08/10

07:00 às 09:00 - Café da manhã
09:00 às 10:00 – Assembléia Geral, com temas previstos 
no respectivo edital
10:00: às 10:40 - Debates  e votação
10:40 às 12:30 – Segunda parte de Resumo de Lutas – 
Formação e Debates em Grupos de Trabalhos divididos 
por cargos (cada grupo, representando um cargo, de-
liberará e submeterá à plenária as prioridades e ações 
que o SERJUSMIG deverá desenvolver em favor das 
causas específicas destes) 
12:30 às 14:30 - Almoço
14:30 às 16:00 – Grupos fecham as discussões e apre-
sentam à plenária (forma oral) e à mesa de trabalhos 
(forma escrita) suas propostas para aprovação da Carta 
do 12º Encontro.
17:30 às 18:00 - Coffee Break
		
  DOMINGO 29/08/10

07:00 às 09:00 – Café da manhã e saída do hotel no 
máximo até às 12:00 horas
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STF determina ao TJMG análise de 
aposentadoria especial dos Assistentes Sociais

ecentemente, foi julgado pelo 
Supremo Tribunal Federal, o 
Mandado de Injunção n° 

1707, referente à aposentadoria 
especial dos Assistentes Sociais 
filiados ao SERJUSMIG. 

O Ministro Celso de Mello, 
ao julgar o referido Mandado 
de Injunção, declarou a omissão 
continuada do Presidente da Re-
pública em não regulamentar a 
aposentadoria especial dos Servi-
dores públicos, constante do § 4°, 
do art. 40, da Constituição Federal, 
bem como determinou que a si-
tuação de aposentadoria especial 
dos Assistentes Sociais filiados ao 
Sindicato seja analisada pela auto-
ridade administrativa competente, 
no caso, o TJMG, com base no art. 
57, da Lei Federal 8.213/91, o qual 
fixa as regras para a aposentadoria 
especial dos empregados regidos 
pela CLT.

A partir desta decisão, o TJMG 
é quem irá analisar os pedidos 
de aposentadoria especial, com 
base no art. 57 da Lei Federal 
8.213/91.

Medidas concretas só poderão 
ser tomadas a partir do trânsito em 

julgado da decisão do STF.
O SERJUSMIG informa que 

propôs o mesmo mandado de in-
junção em favor da aposentadoria 
especial dos Oficiais de Justiça, 
Psicólogos e Comissários da In-
fância e da Juventude. Veja abaixo 
o último andamento de cada MI e 
acompanhe a tramitação no site do 
SERJUSMIG.

Oficiais de Justiça (MI nº 
1706)

O processo encontra-se concluso 
à relatora. O SERJUSMIG peticionou 
requerendo preferência e agilidade 
no julgamento do feito. 

Psicólogos (MI nº 1708)
O Estado de Minas Gerais - pres-

tou informações, além de requerer 
vista dos autos e denegação da 
injunção. 

Comissários da Infância 
(MI nº 1705) 

SERJUSMIG peticionou reque-
rendo preferência e agilidade no 
julgamento do feito. O processo está 
concluso ao  relator.

SERJUSMIG reivindica providências do 
TJMG em favor dos Oficiais de Justiça

o dia 16/7, o SERJUS-
MIG protocolou três 
ofícios no TJMG soli-

citando providências ime-
diatas em relação ao Provi-
mento-Conjunto nº15/2010; 
Artigo 161 do Provimento-
Conjunto 161/2006 e Por-
taria nº 2263/2008, todas 
referentes às diligências de 
Oficias de Justiça.

Por meio do ofício nº49, 
o Sindicato requer que a 
presidência do TJ se posi-
cione diante do Provimento-
Conjunto 15/2010, expedido 
em 29/4, no que se refere à 
vedação contida em seu arti-
go 22, parágrafo 4º, relativa à 
expedição de mandados para 
entrega de ofícios, processos, 

alvarás e outros documentos 
por parte dos Oficiais de Jus-
tiça, plantonista ou não”.

O SERJUSMIG não con-
corda com a proibição da ex-
pedição de mandados para 
os referidos atos, posto que, 
tal ordem, simplesmente 
obriga os Oficiais de Justiça 
a cumprirem diligências sem 
o devido reembolso.

No ofício nº50 o Sindicato 
reivindica ao Corregedor Ge-
ral de Justiça a formalização, 
no artigo 161 do Provimento-
Conjunto nº161/2006, de 
uma praxe. Neste sentido, 
solicita que seja fixado um 
prazo maior (30 dias) para 
cumprimento e devolução 
de mandados.

E, por fim, no ofício nº51, 
o SERJUSMIG solicita ao 
presidente do TJMG a atuali-
zação do fator indenizatório, 
atualmente de R$0,5083, 
previsto no artigo 5º da Por-
taria 2263/2008, a título de 
indenização por quilometro 
rodado aos Servidores que 
cumprem diligências ex-
pedidas em decorrência do 
Plantão de Habeas Corpus, 
Recesso Forense e similares 
nas Comarcas.

A defasagem da atualiza-
ção do fator tem ocasionado 
prejuízos aos Servidores, 
uma vez que a indenização 
não cobre as reais despesas 
com o transporte dos Oficiais 
de Justiça.

Veja a integra de todos os 
ofícios no site www.serjus-
mig.org.br

O SERJUSMIG espera que 
tais pleitos sejam atendidos, 
pois, é público e notório as 
dificuldades enfrentadas 
pelos Oficiais de Justiça, 
que não dispõem de carros 
oficiais para cumprirem as 
diligências, tendo que sub-
meter ao uso e ao desgaste 
seus veículos particulares, e 
ainda têm tido que custeado 
grande parte do valor gasto 
no cumprimento de diligên-
cias em cujos feitos as partes 
encontram-se sob o pálio 
da Justiça gratuita, já que o 
valor do reembolso fixado 
atualmente é irrisório.

N

R
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Plantão telefônico

Estou diariamente à disposição dos 
associados do Serjusmig e de seus 
familiares num plantão telefônico, 
de 9 às 11:30 horas. O telefone para 
contato é: 31-3391.3623. 

Informações da 
previdência

Nesta coluna tratamos de algumas in-
formações sobre a previdência do interes-
se dos Servidores do Tribunal de Justiça: 
o início de regulamentação da aposenta-
doria especial, o reajuste dos aposentados 
e pensionistas sem paridade, e os novos 
valores fixados em termos monetários na 
legislação de previdência. 

Aposentadoria especial 
O Ministério da Previdência Social, 

através da Instrução Normativa 1, de 22 
julho de 2010, iniciou um processo de re-
gulamentação da aposentadoria especial 
do Servidor público. A referida instrução 
“estabelece instruções para o reconheci-
mento do tempo de serviço público exer-
cido sob condições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física pelos 
regimes próprios de previdência social 
para fins de concessão de aposentadoria 
especial aos Servidores públicos ampara-
dos por Mandato de Injunção”. 

A Instrução Normativa é problemática 
para os Servidores por diversos motivos. 
Primeiro, porque ela não regulamenta 
amplamente a aposentadoria especial 

dos Servidores, mas apenas os casos 
dos Servidores públicos amparados por 
Mandato de Injunção. Segundo, porque 
a regulamentação é muito similar ao se-
tor privado, o que limita o seu alcance a 
poucos trabalhadores. E o pior: como a 
aposentadoria especial faz parte do artigo 
40 da Constituição Federal, o Ministério 
da Previdência entende que o seu cálculo 
será feito pela média salarial desde julho 
de 1994 e os reajustes serão pela inflação. 
Ou seja, para o Ministério da Previdência a 
aposentadoria especial garantirá a aposen-
tadoria antecipada em alguns casos mas 
sem integralidade e sem a paridade. 

Reajuste para aposentadorias 
sem paridade

Os benefícios dos aposentados e 
pensionistas sem direito à paridade, nos 
termos que já divulgamos em artigos 
anteriores, foram reajustadas em janeiro 
em 6,14%, mesmo percentual aplicável 
aos benefícios do INSS acima do salário 
mínimo. No mês de junho, a Medida Pro-
visória do reajuste foi convertida na Lei 
12.254/2010 e o reajuste foi elevado para 

7,72%. Assim, o Tribunal de Justiça terá 
que rever o índice do reajuste e pagar as 
diferenças retroativas a janeiro. 

Valores fixados em reais 
Alguns valores fixados em reais na pre-

vidência dos Servidores, com o reajuste de 
7,72%, ficaram assim: a) a faixa salarial de 
isenção de contribuição previdenciária de 
aposentados e pensionistas passou de R$ 
3.416,54 para R$ 3.467,40; b) a faixa salarial 
para a pensão integral passou também de 
R$ 3.416,54 para R$ 3.467,40, sendo que 
acima deste valor haverá um redutor de 
30%; c) a faixa salarial de isenção de con-
tribuição para aposentados e pensionistas 
com doenças incapacitantes passou de R$ 
6.833,08 para R$ 6.934,80.
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Na edição 137° do SERJUSMIG fo-
ram destaques: Entidades intensificam 
mobilização em prol de um estatuto 
único dos servidores (PEC 190); Nova 
Lei altera contribuição dos Servidores 
para o Fundo de Previdência; PL do 
Adicional de Periculosidade parado 
na ALMG; Contribuição à saúde do 
Ipsemg não é mais obrigatória; Corte 
do TJMG reavalia decisão e aprova 
o ADE; Servidores param suas ativi-
dades no dia 12 de maio; Data-base 
é aprovada no Legislativo mineiro; 
TJ discute Promoção Vertical em 
reunião, após a reação imediata da 
categoria; Sindicato cobra cumpri-
mento de artigos 58, 63, 67 e 68 da Lei 
Complementar 105/08; SERJUSMIG 
reivindica urgência na solução para 
o reembolso das diligências da jus-
tiça gratuita; SERJUSMIG reivindica 
o reajuste do valor do vale-lanche;  
SERJUSMIG, através Dr. Humberto 

Luchesi, faz sustentação oral do Man-
dado de Segurança sobre padrões de 
substituição dos Gerentes de Secreta-
rias e Contadorias.

Informativo 558
O SERJUSMIG conclama Servido-

res para manifestação na solenidade 
de instalação das Câmaras Criminais, 
no dia 27/05. Em especial, conclama 
Escrivães e Contadores a questio-
narem os motivos de o TJ acatar o 
dispositivo de criação das Câmaras 
e ignorar o dispositivo que institui a 
gratificação pela chefia, ambos da Lei 
Complementar 105/2008.

Informativo 559
SERJUSMIG convoca também os 

oficiais de justiça para cobrarem em 
frente ao Fórum Lafayette, na sole-
nidade de instalação das Câmaras 
Criminais e a posse de oito novos de-

sembargadores, justiça pelos direitos 
ainda não pleiteados (art. 58 e 63 da 
LC 105/2008).

Informativo 560
O Sindicato lembra a todos os 

Servidores do Judiciário mineiro, 
no cumprimento ao calendário de 
lutas estabelecido pelas entidades 
(SERJUSMIG,Sinjus e Sindojus), que  
dia 02/06 tem mais manifestação em 
defesa dos direitos da categoria.

Informativo 561
SERJUSMIG conclama os Servido-

res para  a manifestação do dia 02 de 
junho, na posse do novo presidente  
do TJ.

Informativo 562
SERJUSMIG convoca os Servidores 

para mais uma Assembleia  Geral da 
categoria no  dia 12/06.

Prestação de Contas
Junho-Julho/2010

O SERJUSMIG traz neste espaço a prestação de contas 
de todos informativos, jornais, correspondências e fax 
enviados aos delegados sindicais durante os meses de 
junho e junho de 2010, para ciência dos servidores de 
suas comarcas.
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SÃO PAULO

O Servidores do Estado de São 
Paulo estão em greve há 100 dias. Os 
serventuários reivindicam o cumpri-
mento de duas datas-bases desrespei-
tadas, além das perdas salariais que já 
somam 20,16%. As entidades Sindicais 
continuam sofrendo forte pressão por 
parte do TJSP e do Governo do Estado. 
Nós últimos dias, os Servidores pau-
listas foram agredidos por policiais 
durante uma paralisação pacífica. O TJ 
não sinaliza com propostas concretas 
e ainda impõe aos servidores corte do 
ponto dos dias parados. Mas a catego-
ria promete resistir.

RONDÔNIA

Foi aprovada no dia 26 de julho, na 
sessão administrativa do Tribunal Ple-
no do Tribunal de Justiça de Rondônia, 
a proposta de redução da jornada de 
trabalho dos Servidores do Judiciário. 
Os Servidores terão jornada de sete 
horas ininterruptas. A medida entrou 
em vigor desde o 1° de agosto e vale 
para toda unidade do Judiciário do 
Estado.  A apresentação e a defesa da 
proposta foram realizadas pelo pró-
prio presidente do TJMG que alegou 
que tal procedimento contribuirá para 
o bem estar do Servidor e para econo-
mia da Instituição.

CEARÁ
O s  S e r -

vidores do 
Estado do 
Ceará estão 
e m  g r e v e 
há mais de 
dois meses. 
A aprovação 
do Plano de 
Cargos e Sa-
lário, enca-

minhado pelo TJ, na ALMG , revoltou 
os Servidores que não concordaram 
com o texto e prometeram entrar com 
uma ação de inconstitucionalidade  no 
STF  contra o Plano. Os deputados que 
aprovaram o Plano alegaram que era 
preciso faze-lo, de forma favorável ou 
não, antes do recesso parlamentar. Os 
Servidores agendaram para o dia 12 de 
agosto uma  nova assembleia geral  da 
categoria  que definirá,  além de outros  
assuntos, os rumos da greve dos Servi-
dores do Judiciário do Ceará.
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Sindicato dos Servidores da Justiça de 
1º Instância do Estado de Minas Gerais
Av. Amazonas, 2.086 - Barro Preto 
30180-003 Belo Horizonte - MG
www.serjusmig.org.br
E-mail: serjusmig@serjusmig.org.br

Fone: (31) 3025-3500
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NOTAS

Nota de Falecimento
A Diretoria e o Conselho Fiscal do SERJUS-

MIG lamentam profundamente o falecimento 
do companheiro Gildas Gomes, Contador da 
comarca de Campo Belo, ocorrido no último 
dia 10 de junho. E, também, do filho do com-

panheiro Tadeu, Carlos Eduardo Gabriel Purri Alves de Souza, 
Escrivão da Comarca de Abaeté, ocorrido em 03 de julho.

Festa Julina em Machado é sucesso!

Servidores se divertem durante festa animada

Com o objetivo de promover 
a integração na Comarca, os Ser-
vidores de Machado realizaram 
uma festa Julina no dia 24. Regada 
a muita alegria e descontração, a 
confraternização contou com uma 

quadrilha, que, embora improvi-
sada, foi um sucesso.

Segundo o delegado da comar-
ca, Glênio Gonçalves de Paiva, 
todos saíram do encontro mais 
motivados e unidos.

Formanda em Direito é 
destaque em seu Curso

A Oficiala Judiciária da Comarca de Ribei-
rão das Neves, Roselaine Andrade Tavares, 
foi eleita a melhor aluna do Curso de Direito 
da Faculdade Promove. Roselaine colou Grau 
no dia 27 de Julho de 2010. O SERJUSMIG e os 
colegas da Comarca parabenizam a Oficiala pela 
formatura, com moção honrosa.

Mobilização total!

O Oficial de Apoio da comarca 
de São João do Paraíso, Newton 
Caldeira Mesquita, deseja per-
mutar para regiões próximas à 
Montes Claros. Os interessados 
podem entrar em contato através 
do telefone (38) 9800 2812.

Após o fechamento da edição 
137°, que trouxe os relatos da pa-
ralisação do dia 12 de maio, outras 
comarcas encaminharam  suas fo-
tos para  demonstrar o sentimento 
de força  e união dos Servidores da 
Justiça mineira.

Ciente de que quase 100% das 
comarcas participaram da parali-
sação, o SERJUSMIG parabeniza os Servidores pelo trabalho realizado 
e salienta a importância da categoria permanecer em constante estado 
de mobilização e disposição para lutar por seus direitos.

Comarca de Manhumirim  
adere à mobilização

O conteúdo e o layout dos materiais publicitários são de total responsabilidade da empresa anunciante.


